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I. PARTES

l.l À l)rcfcitura lrtunicipal dc Sào Jorgc D'Ocstc, ncsrc eto Íeprcscntado pela prefeira
municiprl, Scnhon hü da Rocha, c o(a) r\GEN't)r. CUI-IUR tL. JOSSL\NE
ÁPÂRECID,.\ C^RNlllRO DÁ LUZ, poÍtadoÍ(r) do RG n"10.288.227-0, CPF n"
069-391.259-(15, rcsidcntc c domiciliado(r) à Rur Francisco Dcborro[ Beirro l!Íanó
Grrrindra, Sio Jorgc D'Ocstc, Panná, CEP: 85.575-00, tclefoacs (46)9.D24-7960,
rcsolvcm 6rmrr o pÍcsenre l'crmo de Iixecuçào Culrura! dc acordo com as scguinrcs
condiçôcs:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Estc 'fcrmo de lixrcut'o Culruml é instrumento da mode.lldadc dc Íomcnro à

cxccução dc rçôcs culrurlis de que tnu o inciso I do arc 8 do Dccrcto 11.453/h23,
celcbrado com agenrc cultural sclcc.ionrdo nos rcrmos dâ LIII N' 14.399/2022 (PNr\B),
DO DECRITO N. \.740/2023 (DECRETO pNÂl]) E DO DECRE1o 11.453/2023
(DECREI O DE FOI\,| ENIO).

3. OBJETO

l.l. Estc'lcrmo de l]xccudo Culturâl rcm por objcto r conccssio de âpoio finarrcciro ao
prolcto culmnl NÂl)\L ENC^N'IÁDO DII SÀO JORGE D'O[§I'F., corremplado no
Edital n". 0l /2024.

4. RECURSOS FINÂNCEIROS

4.1, Os recursos financciros para a exccu$o do presentc tcrmo totâliznm o monmltc de

R§ ó1.32ó,00 (Scssenta c Um trÍil liezentos c \rintc e Scis Rcais).

4.2. Scrâo tnnsícridos à conta do(a) ÁGENTE, CULTUXÀI,, especialnrcnte rbcrn nr
Cooperaúvr Evolua - ,\ilos(número do barrco 085), Àgôuú 0113-9(crn algurrs casos nÀo

sc usr o oúmcro 0 ou o dígitQ, Conta Correntc 'l"l2.Kt2-'1, para rcccbirnenro e

movimcntaçã<l

s. ÁPLrcAçÂo Dos RECURSOS

5.1 Os rcndimenos dc rtivos ftnancciros podeÍão seÍ rplicados para o alcance tlo objerq
sem â tcccssidrde dc â[toÍizaçâo pÍóvir.

6. oBRTGAçÕES

6.1 Sào obrigaçõcs do/da Prefcirun Iríunicipaldc SãoJorgc D'Ocsrc
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l) transfcrir os rc,crrnos ao(a) _,\(i I iN't.ll, CUI jl U ltA I .;

ll) oricnmr o(a) .\(il,)N't'1.) (.UllfUlt,\1. s()brc o l)Íocc(lirlcnr(, l)arâ;r prcstaçào rlc
inf<lrnraçr.x-s dos rccunos conccrlitlus;

III) anaüsrr c cmirir parcccr sobrc os rcl:rrtirios c sobrc ír l)Ícstâçàr, dc iníormaçrics
aprcscrrt:rdos pckr(a) ,\GtiN l't,. CUI jl'L[tr\1.;

l\J zcl:rr pclo íicl currpnmcnro dcstc tcnno dc cxccuçào crrltural;

\J rdotar nrrdiths sarrcatloras c corrcdvas qulndo houvcr Íratlirnplcrncn«r;

VI) rnonitorar o ctrruprinrcnro pclo(l) ,\GI,.N'|'li (_t-,lji'URnl. das obrigaçircs prcvisras
ua (-1.:\L.SU L-\ 6.2.

(r.2 Sào obrigacôcs do(a) ,\Gl-)N'l lr CUI_t'Ult;\L:
l) cxccntar a açio crrltrrnl aprovrdr;

Il) aplicrr os rcorrsos couccditlos na rcalizaçào da açào cultural;

llI) nr:rntcr, obrigarória c cxchrsivamcntc, os rccursos financciros depositados rra conra
cspccialmcntc abcm plra o "ltrmo dc I:.xccuçào Culnrr:rl;

l\) hciliter o monitorarncrrto, o controlc c supcrvisão do tcrmo dc cxccuçio culrural bcm
como o accsso âo local rlc rcrlizaSo da açào cultural;

\l prcstar informrçôcs i Irrefcitura NÍunicipal dc Sào Jorgc D'Ocstc poÍ mcio dc
Rclatóno dc Llxccucào do Objcto, apÍcscotído no pÍazo máximo dc trinra (30) dias
conmdos do térmiro da rigôncia do rcrmo dc cxccuçâo culmral;

\:I) atcnder a qualqucr solicit;rçào rcguhr feita pcla Prefcinrra N{unicipal dc Sào Jorgc
D'()este a corrtar do rcccbilncnto da notificação;

VII) dinrlgar nos rneios de comunicaçio a informação dc que a a$o culnual aprovada é
apoiada com rccursos da Política Nacional r\ldir Blanc dc Fomcnto à Culnua, inclúndo as
maÍcirs do Govemo federal dc acordo com as orientaçôes rócnicas do manual dc
aplicaçâo de marcas diwlgado pelo Nlinisrério da Culrura, obscrvando as vcdaçôcs
existeotcs ne ki n" 9.5U/1997 Q-ci das Elcições) nos úês mescs que arrreccdem as
elelçôcs;

\1ll) úo rcalizar dcspcsa em dau anterior ou posterior à vrgôncia dcstc rcrmo dc
cxccução culrural;

f§ guardar a documentação referente à pÍcsuçâo de ilíoÍmaçõcs c financeira pclo prazo
de 5 anos, contados do 8m da ügôncia destc l'ermo dc Execuçio Culrural;

! não unlizar os Íccursos paÍa finalidadc drversa da estabclccida no projcto culrural;

Xl) elcamirúar os documentos do novo dirigc-ntc, bcm como nova ata dc cleiçào ou
tcrmo dc possc, crn caso de falccimcnto ou substituiçio dc dirigcnrc dn cnddlde culrural,
caso seia agcntc cultural pcssoa iurídica,

7. PRESIÀçÃO DE TNFORMAçÔES EI{ RELÂTÓRIO DE EKECUÇÃO DO
oBJETO

7.1 O agenrc cultural prestará co tas à adrninistÍaçio púbüca por rucio rla categoria dc
prestação dc informaçôes cm rclatório dc cxecuçio do obicro.
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7.2 r\ ptcstaçio dc infornraçôcs cnr rcla«irio tlc cxccuçio tlo obicto c«rmprovrrí quc
foram dcençrtl's os tcsultrdos rrr rçi, culturel. p«rr rnci, tl,s scgrrintcs pr<r*.liaart,r'
| - rprcscntaçio <lc rchtótio rlc cxtcuçlo rftr obic«r prkr bcnrÍiciário i<, lrrtzo
cstrbclocido pclo crrtc f«lcmú.o mr rcprlanrcnto orr no instrurneflt(, dc srlcçâ(r; e

ll - enálisc rlo rclatririo rlc cxccuçio r.lo obicm por rgcntc priblico tlcsign;r<lo

7.2.1 0 rclatrírio dc prcstrção dc infornraçries sobrc o cutnprimcnto <kr objcto dcverá:

I - comprovrr quc filram alcruçados os tcsultldos rIa eçio ctrltrrml;

Il - contcÍ r dcscÍiçào drs açõcs rlescnrolridas pen o curnprimcnto do obicto;

Itl - tcÍ ancxados documcntos dc «rrnprovrçio do ormprimcnto rlo obfro, teis como:
Dc<laraçôcs dc rcalizr$o tlos cvcntos, com rcgistro íotográíico ou audiovisual, clipping
dc matóús ionrelístices, rclcascs, Íoklcrg catiikgos, panflctos, frlipctas, lrcm como oulros
documcntos lrcrtincrrtcs à oiccuçào do ptolcto

7.2.2 O egcntc público compctcnte claborrrí pareceÍ tócnico dc análise do rclatório de
cxc<uçào do obicto c podcá adour os scguinrcs proccdimcnros, dc rcordo com o c2so
concÍcto:

I - enceminhrr o proccsso à autoridadc responsárel pelo iulgamento da prestação de
informaçõeq caso conclua quc houvc o cumprimcnto intcgral do objeto; ou

ll - rccomendrr que scja sol.iciuda a aprcsentr$q pelo rgentc culual dc rcletório de
cxccuçâo Enrnceira, caso considcre quc nào foi possívd aferir o cumprimento intcgral do
obleto no relatório de cxecut'o do obieto ou que as iustificativas aprcsentadas sobre o
ormpdmento parci:l do obfeto foram insuÍicienrcs.

72.3 .lpos o rcccbimento do proccsso pelo agentc púbüco de que trata o itcm 7.2.2,
zuroridade responsávcl pelo fulgamento dr presação de informações podeá:

I - determinar o arqüvamcntq caso considcrc que houve o cumprimeoto integral do
objeto ou o cumprirnento parcial iusrificado;
II - soliciar 1apÍes€nt2io, pclo agcnte culturalç de reletório de exenrção Enrnceira, caso
considerc que não foi possÍvcl aferir o cu.orprimento intcgral do obicto no rclatório de
execufo do objeto ou que as iustiEcativas apresenaüs sobre o cumprimento parcial do
obicto foram insuficientes; ou

lll - aplicrr sançôes ou decidir pele reicifo de prestação dc inÍormrçõcs, caso veriftque
que nâo houve o cúnpdmento integral do obieto ou o cumprimento parcial iustiÍicadq
ou caso idenúfique irregularidades no relatódo de cxcor$o finrnccira.

7.3 O relaório de erccução 6nencein será erigidq independcnte de modaüdadc inicial dc
prestação de informrçõcs (n loco ou em reletório de cxecução do obicto), somente nas
seguintes hipórcscs:

I - quando não estiver comprovado o cumpÍincnto tlo obleq obscn'rdos os
pr<.»cedimentos prcvisos no itcm 72; ou

ll - quodo Íor rccebtÀa, pcla rdministmção prlblica, dcníurcia dc irrcgularidllc ne
cxccuçio dr Tio culturel, medianrc iuízo dc arlnrissibilidadc qrrc rvalirri os clcmotaos
fáticos aprescn trdos
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7.J.1 O prrzo prn rprcscntrçio do tchtório rlc rrccução íinrrrccire scri tlc, no mínimo,
tÍintr dirs «)nh(lo do rcccbirncn«r rh norificaçào

7.4 O lrrlgamcn«r rle presraçâo tlc inÍorrnaçr)ts rerlizado pcla autoridartc do entc
fctlcrrtiro que cclcbmu o tcrrno dc cxccuçio cultural evaliatá o parccu tócnico dc ânálisc

dc prcsteçâo dc inforrnrçôcs c podcrá concluir pcla:

I - rpror:çio dr prcstrçio dc iufotmrçôcs, com ou sem rcssalvlsl ou

ll - rcproraçào da prcstaçio de irrformaçôcs, pâÍciíl ou r<ltel-

7.,5 rr-a hiÉtcsc dc o iulgrrncuto dr prcstnção dc informaçrics âpontat e ncccssidadc dc
dctoluçào dc recursos, o agcrrtc orlrunl scri notiíicrdo para quc cxcrçr I opçâo Jror:

I - «lctolução parcid ou integnl dos rccursos ro cúrio;

Il - aprcscnuçio dc pleno dc açõcs compcnsâtóús; ou

lll - do'oluçào percàl dos tecusos ao ctário luntamcntc com a apÍescnreçio dc plano de
rçôcs mmpcnsatóús

7.5.1 .{ ocorrênú dc caso fortuito ou força maior impcditiva da exccuçio do instrumento
rfesa r rcprorzçào ü prestação dc informações, dcsde que comprovada.

7.52 Nos casos em quc esdvcr caraceúada mi-fé do agcnte culnral, scá imediatamente
crigide e devoluSo dc rectrsos ao cádq vcdada a aceitaçâo de plano de açôes

comPensâtórias

7.5.3 Nos casos cm que houver exigcnú dc dcvolução dc rccursos ao eáriq o agcnte

orltunl podení solicitar o patcelamento do dóbito, na forma c nas condiçôes prcvistas na
legislação

7.5-1 O pnzo de execuçio do pleno de açôes compensatóús scá o menor possÍvcl,

conÍorme o caso concretq limirado à mctade do pÍrzo oÍiginalmcntc previsto de ügcncia
do instrume nto

t.,rLTERÀçÃO DO TERMO DE E:XECUçÂO CULTURâL

8.1 Â altera$o do termo de ereorfo cultunl será formalizada pot mcio de tcrmo aditivo

82 Ã Íowtzlia$o de termo editivo oão scrá necessáú nas scguintes hipótcses:

I - prorroget'o de vigênú talbzÀz de oficio pela administraçio pública quando dcr
causa ao ztr:rso nâ übenção de recursos; e

II - alterÇo do proieto sem modiEcaçlo do valor globrl do instrumenro e senr
modiEcação subsunúl do obieto

8.3 Na hipótese de pronogz$o de vigenú, o srldo dc recunos scá automrriclmenrc
mrnddo na cono r fim de virbilizzr a continuidrde dr execufro do obieto

E.4 Ás elaraçõcs do pÍoieto cuio escopo seia dc, no máximq 20oÁ do valor rotd prxlcrio
ser rerlizrüs pelo rgente clltural e comunicrdls à administração pr'rblica enr sq;rrirh. srru
z necessiüde de auloitzt$o pút:o.

8.5 Â rplic4ão de rcnrlimcntos dc rtivos ÍtlrmceiÍos êrn beneÍlcio rlo obic«r do tcruro dc
exccuçâo orlornl gxlerá scr reelizede pelo rgcntc clltunl sem a uccessirltlc rlc
tutotizz.çi,o pftvia de edminismt'o públice.
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8.ó Nas hipótcscs dc nltcraçôcs cnr guc uão scia ncccssári, tcrmo aditivo, p,tlcrá scr
rcalüado aposrilanrcntos.

9. TITUIÂRIDADE DE BENS

9.1 Os bcrrs pcÍmâncntcs adqrurid«rs, produzidos ou trarrsfoÍrnados cm dccorrôucia da
cxccuçào da e$o culnrral fourcntada scrão dc tinrlrridadc do agcntc culnrral dcsdc a data
da srra aquisicâo.

9 2 Nos casos dc reiciçào dl prestação dc contas em razão da aquisição ou tlo uso clo bcm,
o Yalor pago pcle aquisição será compntado no cálculo clg valorcs a dcvolvcr, com
anmlização rnoncúria.

10. EXTrNçÃo DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURÁL
10.1 O presentc Termo dc Execução Culnrral poderá ser:

I - oitinto por decurso de prazo;

II - cxtinto, de comum acordo autes do prazo avençadq medianrc'l'ermo de D.istrato;

III - dcnuncâdq pot dcc.isâo unilatcral de qualquer dos partícipes, indcpendentcmente de
autoúa$o iudicial mediante prária notiEcaçào por cscrito ao ouuo partícipe; ou

I\t - rcscindidq por decisão unilatcral de qualquer dos partícipcs, indepcndentemcnte de
artorizt$o judiciat mcdiarte prévia notificaçio por cscrito ao outro partícipe, nas
seguintes hipóteses:

a) descumprinreoto injustiEcado de cláusula deste instrumento;

b) trregularidade ou inexecu$o iniustiEcad4 ainda que paÍcial, do obietq resultados ou
mcas pactuadas;

c) üolaSo da legÀlaçâo aplicável;

d) comctimento de falhas reíteradas na enecução;

e) má administrat'o de recrusos públicos;

f) consaação de falsidade ou fraude nas irÍormações ou documcntos apÍescntados;

g) não arend.irnento às recomendações ou determinaçôes decorrcntcs da Escaliz:rção;

h) outras hipóteses expressírmente prcvistrs na lcgisla$o apücávcl.

10.2 Os casos de rescisão unilateral serão formalmcutc motivados nos auros tlo processo
administrativo, asscgurado o contraüaáo c s, rmpla dcfesa. O prazo dc dcfcsa seni dc l0
(dez) dias da abcrtura de vista do proccsso.

10.3 Na hipótesc dc irregularidade na execu@o do obicto qrrc cnscic dano ao crárkr,
deverá scr instauradz Tomtda dc Conras Espccial crso os valotcs rclaciurarlos à

irregulariüde não sciarn dcvolvídos no prazo cstabclccido pcln i\drúúsraçio PÍrblicn.

10.4 Outras sinra@cs rclativas à cxtinção dcstc'l'ermo não prcvistas na lcgislaçâo aplicír,el
ou ocste instrumento poderão scr ncgociadas enúc as partes orr, sc firr o cas<l, nr» l'crrtxr
de Disrato.
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ll.l. Nos casos cnl quc fot verificatlo qrrc a ação cullural otorcu, mrs horrve
inrd«;ueçio na cxcttçào &l objcto ou na cxerução financeira scm má.Íó, a autoridadc
gdc oncluir ple âpru\-âçio di pÍestrçio dc inf<rtnrçõcs rorrr ressrlvas c aplicar sançio
dc advcrtôncir ou mrrlta.

112 .{ dccisio sobÍc â sânçio (lcyc scr ltlcc«lida dc elrcÍhrÍa dc pnz<t pta rpÍcscnt2ção

de defesr Jrlo .\GF-NI-li CULIU}L\L.

I1.3 ,\ ocorrcncie dc caso forruito ou força Ineior impcditive da cxccuçào <kr instnrmento
efast f, âPlicaçào dc sançãq dcsdc quc íqlllatmcntc cunprovadr.

12. IIíONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTÂDOS

12.l o monitoramcrtto scrá por rncio da comissào c por cnvio dc rclrtórios.

13.!'IGÊNCIA

13.1 .t rigencie dcstc instrumcnto rcrá início ne dare dc assinrrura rbs pertcs, com
duraçào dc doÀ (2) meses, podcndo scr prorrogado dois (2) mcscs,

14. PUBT.TCAÇÃO

1,1.1 O F.xtnto do Termo dc Execlçào Culrural scrá publicado no site oficial da prefeitura

dc Sâo Jorge D'Oestc.

15. FORO

15.1 Fica eleito o Foro a Sccrctaria trÍunicipal de FiucaSo para dirimir quaisqucr dúr'idas

relatirzs ao presente Tcrmo dc Execução Culturel.

ovE[ÍBRO DI] 2024.sÃo JoRGE D'oEsrE, trsTÂDo 1

Pclo Cultuml:
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